
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CAPELA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPELA  

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº    03/2024 FMS 

 

1. PREÂMBULO 

 

Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPELA/SE, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1ºde abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 

legislação aplicável. 

 

Local da sessão: LICITANET (https://www.licitanet.com.br) 

Período para envio de propostas: (de 25/06/2024 às 14h até 04/07/2024 às 7:59h)  

Período da etapa de lances: (de 04/07/2024 às 8h até 04/07/2024 às 14h) 

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

 

2. OBJETO 

 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de 

empresa especializada em prestação de serviços médicos na área de oftalmologia para 

realização de cirurgias corretivas de pterígio com realização dos exames de pré e pós 

operatório, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. 

 

A contratação visa atender às necessidades do Município de Capela, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

2.1. A contratação será dividida em item, conforme descrito no ANEXO II – TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

 

2.2. O critério de julgamento adotado será menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso e seus anexos. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

 

3.1. A participação na presente dispensa de licitação eletrônica se dará através do sistema 

LICITANET, disponível no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br. 

3.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema 

ou ao órgão ou entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.1.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no endereço https://www.licitanet.com.br/dispensa, 

para acesso ao sistema e operacionalização. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/dispensa
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3.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 

neste Aviso e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

contratação. 

3.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, as empresas de 

pequeno porte, os microempreendedores individuais e para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, nos limites previstos na Lei Complementar 

nº 123/2006. 

 

3.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual: 

(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 

o inciso II do artigo 3º da referida lei; 

(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º referida lei; 

(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 

empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 

(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 

de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 

3.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.4.2. Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta 

por órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município de Capela, ou penalidade 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública imposta por 

qualquer ente federativo; 
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3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.4.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste 

Aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

3.4.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

3.4.4.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

3.4.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

3.4.6. Constituídos sob a forma de consórcio, em razão da baixa complexidade da 

contratação; 

3.4.7. Pessoas físicas. 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 
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4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação deste Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica indicado nos itens 

1.1 e 3.1 deste Aviso, a proposta com a descrição do objeto ofertado, observando-se as exigências 

constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento de 

todas as exigências contidas neste Aviso e seus anexos, inclusive quanto a especificações do 

objeto. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.2.2. Após o envio da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por 

motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo órgão ou ente contratante. 

 

4.2.3. A proposta de preços encaminhada deverá conter a(s) seguinte(s) 

declaração(ões): 

4.2.3.1. o fornecedor que estiver enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual ou cooperativa, declaração de que não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, de modo que não está 

impossibilitado de usufruir dos benefícios constantes nos arts. 42 a 48 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 

fornecedor. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha de custos, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, se for o caso, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
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requerido, sua substituição. 

 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5. DO PROCEDIMENTO DE DISPUTA 

5.1. A partir das 08:00 horas da data estabelecida no item 1.1 deste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Nesse caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
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a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último 

lance ou ao valor negociado e, se necessário, de documentos complementares. 

 

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Aviso ou de seus 

anexos; 

6.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus 

anexos, desde que insanável; 

6.4.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso público antes 

do encerramento da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas. 

6.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

6.5.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a uma parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.6.1. O prazo para atendimento à diligência será de até 02 (dois) horas, contados a partir 

da notificação pelo agente público. 

6.6.2. Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente formalizado com a 

justificativa correspondente e encaminhado antes de expirado o prazo inicial, o qual 

seráanalisado pela Administração quanto à aceitabilidade ou não da justificativa apresentada. 

6.6.3. Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do pedido, o agente 

público responsável deverá encaminhar manifestação formal ao fornecedor. 

 

6.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 
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6.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7. HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista constam no 

ANEXO I deste Aviso, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances 

no prazo mínimo 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do Cadastro do Fornecedor no Sistema de Dispensa Eletrônica 

(https:www.licitanet.com.br/fornecedor), nos documentos por ele abrangidos. 

7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

seu cadastro no Sistema de Dispensa Eletrônica para que estejam vigentes na data da abertura 

da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual e 

sociedades cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 e 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.licitanet.com.br/fornecedor)
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alterações. 

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital através do Sistema de Dispensa Eletrônica ou 

do endereço eletrônico licitacao@capela.se.gov.br, no prazo de 03 (três) horas, após solicitação 

da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

7.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 

dispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ressalvado o disposto no item 7.3.2, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.8.2. No caso de inabilitação, para as dispensas destinadas à ampla participação dos 

interessados, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto previsto nos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

8.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

8.1.2. O prazo previsto para aceitação do instrumento equivalente poderá ser prorrogado 

apenas uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e 

desde que ocorra motivo justificável aceito pela Administração. 

mailto:cpl@camaradelaranjeiras.se.gov.br
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8.1.3. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderá o 

direito à contratação e estará sujeito às penalidades descritas neste Aviso de Contratação Direta e no 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, consoante estabelecido no artigo 90 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8.2. O Aceite do instrumento equivalente, emitido à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

8.2.1. Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

8.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

8.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

 

8.3. No aceite do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

 

9. SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato; 
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9.1.9. Fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

(a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 9.1.1 a 9.1.12, consoante gradação discriminada no ANEXO II – TERMO 

DE REFERÊNCIA; 

(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

do Município de Capela, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 

isenta o fornecedor da obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

 

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou processo administrativo de responsabilização. 

 

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1. O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa Eletrônica 

(https://www.licitanet.com.br), no Portal da Prefeitura Municipal de Capela 

(www.capela.se.gov.br), no Diário Oficial desta Casa Legislativa e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br). 

10.2. A presente Dispensa Eletrônica de Licitação não importa necessariamente em contratação, 

podendo o Fundo Municipal de Saúde de Capela revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 

interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos participantes da dispensa. 

10.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

http://www.gov.br/pncp/pt-br)
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10.3.1. Republicar o presente Aviso com uma nova data; 

10.3.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.3.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

 

10.3.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

 

10.4. As providências dos subitens 10.3.1 e 10.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

10.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente público responsável da Administração na respectiva notificação. 

 

10.8. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na 

Controladoria-Geral do Município. 

 

10.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.11. É facultada ao agente público ou à autoridade superior da Controladoria-Geral do 

Município, em qualquer fase da dispensa, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar no ato da sessão pública. 

10.12. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.13. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
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e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.14. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.15. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.16. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com as disposições 

constantes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Aviso. 

10.17. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.17.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 

10.17.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 

10.17.3. ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO 

 

 

Capela/SE, em 25 de junho de 2024. 

 

 

 

 

Clarissa Prata Nascimento 

Assessora Técnica 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade i9dentificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sede da matriz; 

1.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.767/1971. 

1.9. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a 

última alteração realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a 
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consolidação da versão final do ato constitutivo. 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 

2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas(CNPJ); 

 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

 

2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto 

que tais informações já constam no Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI a que se refere o item 1.3. 

 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

2.8. Prova de regularidade com a Fazenda do Município Sede do Fornecedor. 

 

2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

distritais/municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 
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2.10. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 

a) Certidão Negativa de Feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da 

sede da licitante (art.69, II da Lei nº 14.133/2021). 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

• Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

• Inscrição na respectiva entidade competente CFM/CRM – da empresa e de seu 

responsável técnico, acompanhada das Certidões de Regularidade; 

• Cópia autenticada do Diploma reconhecido pelo CRM, RG e CPF do 

Ofalmologista responsável técnico do laboratório; 

• Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de 

Saúde (CNES); 

• Declaração de que disponibilizara a equipe técnica devidamente qualificada 

para execução dos serviços objeto da Dispensa de Licitação nº 03/2024. 

• Apresentar Certificado ou Alvará de Funcionamento da Vigilância Sanitária da sede         

ou domicílio da sua localidade; 
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ANEXO II 

                                  TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços médicos na área de oftalmologia 

para realização de cirurgias corretivas de pterígio com realização dos exames de pré e pós 

operatório, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. 

 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação dos serviços médicos na área de oftalmologia para a realização de cirurgias 

corretivas de Pterígio, incluindo exames de pré e pós-operatório, baseia-se nos seguintes 

fundamentos e justificativas: 

• Necessidade Local: Capela enfrenta uma carência significativa de serviços 

oftalmológicos especializados, especialmente no tratamento do Pterígio. A falta de 

oferta local e/ou próximo resulta em longos períodos de espera e desafios de acesso 

para os pacientes que necessitam de intervenção cirúrgica oportuna e adequada. 

• Demandas de Saúde Pública: A oferta de serviços médicos oftalmológicos não 

apenas atende à demanda existente por tratamentos especializados, mas também 

contribui para a melhoria da saúde pública ao reduzir complicações associadas ao 

Pterígio não tratado e outros problemas oculares. 

• Conformidade Legal: A elaboração deste Termo de Referência segue as diretrizes 

da Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), garantindo transparência, eficiência 

e economicidade na contratação de serviços públicos, assegurando assim uma gestão 

responsável dos recursos públicos. 

• Benefícios Sociais e Econômicos: A contratação dos serviços não só proporcionará 

cuidados médicos de qualidade para os residentes de Capela, mas também poderá 

impactar positivamente o desenvolvimento socioeconômico local, promovendo o 

bem-estar da comunidade e potencialmente reduzindo custos futuros com saúde. 

• Garantia de Qualidade e Acesso Equitativo: Ao estabelecer este Termo de 

Referência, busca-se garantir a qualidade dos serviços prestados, incluindo a 

realização de exames de pré e pós-operatório, assegurando assim que todos os 

pacientes tenham acesso equitativo a tratamentos médicos adequados e necessários. 

A delimitação de distância entre a contratante e a contratada na presente licitação para 

prestação de serviços médicos na área de oftalmologia é fundamental para assegurar a 

eficiência e a qualidade na assistência oftalmológica oferecida aos beneficiários deste 

contrato: 

• Acesso Facilitado aos Serviços: A proximidade geográfica entre a contratante e a 

contratada é essencial para garantir o acesso facilitado dos pacientes aos serviços 
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médicos especializados em oftalmologia. Isso reduzirá significativamente os 

deslocamentos dos pacientes, proporcionando maior comodidade e otimizando o 

tempo dedicado ao tratamento oftalmológico. 

• Continuidade no Atendimento: A proximidade permite uma maior facilidade na 

continuidade do atendimento oftalmológico. Os pacientes poderão realizar consultas 

de acompanhamento, exames e procedimentos cirúrgicos com maior frequência e 

sem interrupções desnecessárias, garantindo assim uma gestão mais eficaz das 

condições oculares e uma melhor resposta aos tratamentos prescritos. 

• Supervisão e Qualidade dos Serviços: A proximidade física também facilita a 

supervisão direta e a comunicação eficiente entre a contratante e a contratada, 

promovendo uma maior qualidade nos serviços prestados. Isso é crucial para o 

acompanhamento rigoroso dos padrões técnicos e operacionais exigidos, bem como 

para a resolução ágil de eventuais questões que possam surgir durante o processo de 

atendimento oftalmológico. 

Portanto, considerando os benefícios evidentes da proximidade geográfica para a eficiência, 

qualidade e continuidade no atendimento oftalmológico, a delimitação de distância deverá 

estar localizada a um raio máximo de até 80Km (oitenta quilômetros) entre a contratante 

e a contratada, é justificada como um critério essencial neste Termo de Referência. Tal 

medida visa assegurar a excelência na prestação dos serviços médicos oftalmológicos aos 

beneficiários deste processo. 

5. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR DE REFERÊNCIA 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS NA ÁREA DE 

OFTALMOLOGIA PARA 

REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS 

CORRETIVAS DE PTERÍGIO 

COM REALIZAÇÃO DOS 

EXAMES DE PRÉ E PÓS 

OPERATÓRIO 

Serviço 145 

 

 

 

R$ 408,40 

 

 

 

 

R$ 59.218,00 
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6. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

• Valor estimado da contratação é de R$ 59.218,00 (cinquenta e nove mil e duzentos e dezoito 

reais). 

 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

• As despesas com o pagamento do referido objeto correrão à conta de recursos consignados no 

Orçamento do Município de Capela, atendido pela dotação orçamentária abaixo especificada: 

 

ORGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UO:  401- Fundo Municipal de Saúde- FMS 

AÇÃO: 2013- Ações Voltadas para Alta e Média Complexidade 

NATUREZA DE DESPESA: 33903900- Outros Serviços de Terceiros-PJ 

FONTE DE RECURSO: 16000000- Transparência Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

Proveniente do Governo Federal- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. 

 

8. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  Descrição dos Serviços: O contrato contempla a prestação de serviços médicos 

especializados em oftalmologia para realização de cirurgias corretivas de Pterígio, incluindo 

exames de pré e pós-operatório. Os serviços serão executados conforme as seguintes etapas: 

• Etapa 1: Exames de Pré-Operatório: Realização de exames oftalmológicos 

detalhados para avaliação da condição do Pterígio e preparação para a cirurgia. 

• Etapa 2: Cirurgia Corretiva: Intervenção cirúrgica para correção do Pterígio, 

utilizando as melhores práticas e técnicas médicas disponíveis. 

• Etapa 3: Exames de Pós-Operatório: Realização de exames de acompanhamento 

pós-cirúrgico para monitorar a recuperação do paciente e avaliar os resultados do 

procedimento. 

  Infraestrutura e Equipamentos: A execução dos serviços será realizada em instalações 

equipadas com tecnologia adequada para procedimentos oftalmológicos, assegurando a 

segurança e o conforto dos pacientes durante todo o processo. 

  Equipe Profissional: A equipe responsável pela execução dos serviços será composta 

por médicos oftalmologistas qualificados, enfermeiros especializados e técnicos de saúde, 

todos dedicados a oferecer um atendimento de excelência conforme as necessidades 

específicas dos pacientes. 

  Padrões de Qualidade e Monitoramento: Todos os serviços serão prestados em 

conformidade com as normas éticas e técnicas da área de saúde, com monitoramento 

contínuo para garantir a eficiência dos procedimentos e a satisfação dos usuários. 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
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A presente contratação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses. 

 

10. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO  

 

Os serviços deverá ser prestados pela CONTRATADA, conforme o celebrado no contrato. 

 

11. CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Será selecionado o fornecedor que apresente proposta com menor preço para cada item, e que 

cumpra as exigências relativas ao objeto constantes neste Termo de Referência, bem como os 

critérios de habilitação elencados no Aviso de Dispensa.  

 

As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de regularidade trabalhista são 

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso de Dispensa.  

 

Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são:          

Certidão Negativa de Feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante 

(art.69, II da Lei nº 14.133/2021). 

 

Os critérios de seleção visam garantir a escolha do fornecedor mais qualificado e apto a realizar 

os serviços médicos na área de oftalmologia para cirurgias corretivas de Pterígio, assegurando 

um atendimento de excelência e satisfatório para a população beneficiada, tais como: 

a) Qualificação Técnica e Experiência: O fornecedor deverá demonstrar experiência 

comprovada na prestação de serviços médicos oftalmológicos, especialmente em 

cirurgias corretivas de Pterígio, com realização dos exames de pré e pós-operatório. Será 

avaliada a qualificação da equipe técnica, incluindo médicos oftalmologistas 

especializados e profissionais de apoio. 

b) Infraestrutura e Equipamentos: Será exigida a disponibilidade de infraestrutura 

adequada, como consultórios equipados com tecnologia moderna para realização dos 

procedimentos cirúrgicos e exames necessários, garantindo assim a segurança e eficácia 

dos tratamentos oferecidos. 

c) Capacidade de Atendimento: Avaliar-se-á a capacidade do fornecedor em atender à 

demanda prevista pelo contrato, considerando o número de cirurgias e exames de pré e 

pós-operatório a serem realizados mensalmente, garantindo assim a continuidade e a 

qualidade dos serviços prestados. 

d) Conformidade Legal e Documental: Verificar a regularidade jurídica e fiscal da 

empresa fornecedora, bem como a conformidade com todas as normas regulamentares e 

éticas aplicáveis à prestação de serviços médicos na área de oftalmologia. 

e) Referências e Qualidade do Serviço: Será considerado o histórico de desempenho do 

fornecedor, incluindo avaliações de clientes anteriores e referências no mercado, para 

garantir a qualidade e a eficiência dos serviços prestados. 
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f) Proposta Financeira: Analisar-se-á a proposta financeira apresentada pelo fornecedor, 

considerando a adequação dos preços aos serviços oferecidos e a viabilidade econômica 

do contrato para a administração pública. 

g) Compromisso com a Qualidade e Segurança: O fornecedor deverá demonstrar um 

compromisso claro com a qualidade dos serviços prestados e com a segurança dos 

pacientes, seguindo as melhores práticas médicas e protocolos de saúde estabelecidos. 

12. DAS SANÇÕES  

 

Se a empresa vencedora descumprir as condições avençadas ficará sujeita às penalidades 

estabelecidas nos artigos 155, 156 e 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 

a) Prestação dos Serviços: A contratada compromete-se a realizar os serviços médicos na área 

de oftalmologia conforme descritos no contrato, incluindo a realização de cirurgias 

corretivas de Pterígio e os respectivos exames de pré e pós-operatório, de acordo com os 

padrões de qualidade estabelecidos e em conformidade com as normas técnicas e éticas 

vigentes. 

b) Fornecimento de Infraestrutura: A contratada deverá disponibilizar toda a infraestrutura 

necessária para a execução dos serviços, incluindo consultórios equipados, materiais 

médicos adequados, equipamentos de diagnóstico e tratamento atualizados, garantindo 

assim a segurança e o conforto dos pacientes. 

c) Qualificação da Equipe: Assegurar a presença de profissionais de saúde qualificados e 

devidamente registrados nos conselhos profissionais competentes, incluindo médicos 

oftalmologistas especializados, enfermeiros e técnicos de saúde, capacitados para realizar 

os procedimentos necessários com competência e responsabilidade. 

d) Atendimento e Acompanhamento: Garantir um atendimento eficaz e humanizado aos 

pacientes, fornecendo informações claras sobre os procedimentos a serem realizados, além 

de oferecer um acompanhamento adequado durante todo o processo, desde a consulta inicial 

até a fase de recuperação pós-operatória. 

e) Cumprimento de Prazos: Cumprir rigorosamente os prazos estipulados para a realização 

dos serviços, incluindo a marcação de consultas, realização de exames, procedimentos 

cirúrgicos e acompanhamentos pós-operatórios, assegurando a continuidade e a eficiência 

dos cuidados prestados aos pacientes. 

f) Manutenção da Qualidade: Comprometer-se com a manutenção da qualidade dos serviços 

oferecidos, mediante a adoção de medidas preventivas e corretivas para garantir a excelência 

no atendimento médico e a satisfação dos usuários. 

g) Relatórios e Documentação: Elaborar relatórios periódicos sobre a execução dos serviços, 

documentando detalhadamente as atividades realizadas, os resultados obtidos e quaisquer 

incidentes ocorridos durante o período contratual. 

h) Conformidade Legal e Regulatória: Cumprir todas as normas legais e regulatórias 

aplicáveis à prestação de serviços médicos na área de oftalmologia, incluindo a observância 

das diretrizes éticas, sanitárias e de segurança do paciente. 
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14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

a) Transparência e Publicidade: Garantir a transparência de todo o processo de 

contratação, desde a divulgação do Termo de Referência até a adjudicação do contrato, 

assegurando ampla publicidade e acesso público às informações pertinentes. 

b) Igualdade de Condições: Assegurar igualdade de condições entre os potenciais 

fornecedores, evitando qualquer forma de discriminação durante o processo licitatório e 

contratual. 

c) Planejamento Adequado: Realizar um planejamento adequado da contratação, 

incluindo a definição clara dos objetivos, requisitos técnicos e operacionais, bem como 

dos prazos e recursos necessários para a execução dos serviços. 

d) Garantia da Qualidade: Assegurar que os serviços contratados atendam aos padrões de 

qualidade estabelecidos, monitorando continuamente a execução dos serviços e exigindo 

relatórios periódicos de desempenho da contratada. 

e) Pagamento Pontual: Efetuar os pagamentos à contratada de acordo com as condições 

estabelecidas no contrato, respeitando os prazos e condições de pagamento previamente 

acordados, conforme a legislação vigente. 

f) Monitoramento e Fiscalização: Realizar a fiscalização e o monitoramento eficaz da 

execução contratual, garantindo o cumprimento das obrigações por parte da contratada e 

a observância de todas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

g) Gestão de Contratos: Implementar uma gestão eficiente dos contratos celebrados, 

incluindo a manutenção de registros atualizados, a resolução de eventuais problemas e a 

avaliação periódica da eficácia e eficiência dos serviços prestados. 

15.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

• Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

• Inscrição na respectiva entidade competente CFM/CRM – da empresa e de seu 

responsável técnico, acompanhada das Certidões de Regularidade; 

• Cópia autenticada do Diploma reconhecido pelo CRM, RG e CPF do 

Ofalmologista responsável técnico do laboratório; 

• Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de 

Saúde (CNES); 

• Declaração de que disponibilizara a equipe técnica devidamente qualificada 

para execução dos serviços objeto da Dispensa de Licitação nº 03/2024. 

• Apresentar Certificado ou Alvará de Funcionamento da Vigilância Sanitária da sede         

ou domicílio da sua localidade; 
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15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

• O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial  

• A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

• O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

• O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

• O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados  

• O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

• Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  

• A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato. 

• As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

• O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

a) A executora deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação, devendo comunicar, por escrito, 

à Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

presente.  
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b) O objeto desta licitação poderá ser acrescido em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado, mantidas as demais condições iniciais, ficando o licitante vencedor obrigada 

a aceitar essa condição, quando formalmente proposta por este Fundo.  

 

c) Para o objeto que se pretende adquirir através deste Termo é dispensável a Licitação, 

conforme prevê o artigo 75, II, da Lei 14.133/2021.  

 

Capela/SE, 17 de junho de 2024.  

 

ANA PAULA SOUZA MENDONÇA 

Diretora do Dep. Administrativo 

 

 

 

                                                                                            Autorizo em____/____/______. 

 

 

MANUEl BATISTA MOURA RIBEIRO 

Secretário Municipal de Saúde 
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MINUTA 

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2024-FMS 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

CAPELA, E, DO OUTRO, A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXX, DECORRENTE DA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2024.  

 

Pelo presente instrumento particular de Prestação de Serviço, reuniram-se, de um lado o O 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPELA, com sede na RUA COELHO 

CAMPOS, 1201 – CENTRO – CAPELA/SE, pessoa jurídica de direito público, neste ato 

representada pelo seu secretário municipal, o Sr° MANUEL BATISTA MOURA 

RIBEIRO, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado a 

empresa, XXXXXXXXXXXXinscrita no CNPJ: XXXXXXXXXX, com sede 

XXXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato 

representada por XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXXXX,  

para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, tendo em vista o que consta do 

processo de dispensa de licitação, com base na Legislação em vigor e nas cláusulas a seguir 

ajustadas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (Art. 92, I da Lei nº 14.133/2021) 

O presente contrato tem por objeto a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  termo 

de referência parte integrante deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO (Art. 92, II da Lei nº 14.133/2021) 

2.1  O  presente  pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da 

proposta oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de Dispensa de Licitação 

nº XX/2024. 

 



 

 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CAPELA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO (Art. 92, III da Lei nº 14.133/2021) 

3.1  O  presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 14.133/2021, demais 

normas pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito 

Administrativo e Constitucional. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME EXECUÇÃO OU FORMA DE SERVIÇO 

(Art. 92, IV da Lei nº 14.133/2021). 

4.1 A execução será diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução indireta, 

em regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE, visando à perfeita consecução do objeto deste Contrato.  

 

CLAUSULA QUINTA – DO PREÇO E REAJUSTAMENTO (Art. 92, V da Lei nº 

14.133/2021) 

5.1 - Em contraprestação aos serviços na cláusula primeira, obriga-se a CONTRATANTE, 

a pagar a CONTRATADA. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS NA ÁREA DE 

OFTALMOLOGIA PARA 

REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS 

CORRETIVAS DE PTERÍGIO 

COM REALIZAÇÃO DOS 

EXAMES DE PRÉ E PÓS 

OPERATÓRIO 

Serviço 145 

 

 

R$ xxxx 

 

 

 

R$ xxxx 

 

5.2  O valor total deste contrato é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

5.3. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado 

entre a data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que 

os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a 

variação ocorrida no último período. 

5.4. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado 

no item 5.1, o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo. 
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CLAUSULA SEXTA – OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DE PAGAMENTO 

(Art. 92, VI da Lei nº 14.133/2021) 

6.1. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao vencimento. 

6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor 

correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 

b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, 

FGTS e CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota 

Fiscal. 

6.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço 

da sede da Prefeitura Municipal de Capela - Estado de Sergipe, dos quais após atestados 

pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao 

Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de 

credores; 

6.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a 

ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º §2º, 

Inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa 

da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da 

Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas 

no art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO (Art. 92, VII da Lei nº 14.133/2021) 

7.1 Este contrato tem o prazo de  xx (xxx) meses, contados a partir da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, caso sejam preenchidos os 

requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela 

autoridade competente: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços; 

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

CONTRATANTE, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes; e 

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII da Lei nº 

14.133/2021) 
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8.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 2024, correrá 

por conta da dotação orçamentária abaixo, com saldo suficiente, assim discriminado: 

ORGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UO:  xxxxxxxxxxxxx 

AÇÃO: xxxxxxxxxxxxxx 

NATUREZA DE DESPESA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

FONTE DE RECURSO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA NONA – PRAZO PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE 

REPACTUAÇÃO (Art. 92, X da Lei nº 14.133/2021) 

9.1 De acordo com o § 6º do art. 135 da Lei nº 14.133/2021, os preços dos contratos para 

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 

predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, 

com data vinculada: 

I – à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 

II – ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja 

vinculada, para os custos de mão de obra. 

O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 1 (um) mês, contado da 

data do fornecimento da documentação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE EQUILIBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO (Art. 92, XI da Lei nº 14.133/2021) 

10.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 

nos termos do art. 124, II “d”, da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da 

contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 

ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

10.2 O prazo para resposta ao pedido de equilíbrio econômico-financeiro será de 05 (cinco) 

dias, contado da data do pedido da documentação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES 

DAS PARTES (Art. 92, XIV da Lei nº 14.133/2021) 

11.1 Incumbe a CONTRATANTE: 
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a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

b) Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato; 

c) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

11.2 Incumbe a CONTRATADA: 

a) A manutenção e licenciamento dos veículos serão de responsabilidade da Contratada. 

b) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação. 

c) Obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz; 

d) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado 

em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração 

a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 

restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 

de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021; 

e) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do presente contrato; 

f) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma plena 

e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante; 

g) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução 

do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à 

CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

h) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 

faltas por ela cometidas na execução do contrato; 

i) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à 

CONTRATANTE, hipótese em que fará a reparação devida, com o necessário 

ressarcimento em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, independentemente de 

avisos ou interpelação judicial; 

j) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se, na forma da 

Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsabilidade; 

k) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar, 

ainda que parcialmente, a execução do seu objeto; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES (Art. 92, XIV da Lei nº 

14.133/2021) 
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12.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas 

infrações administrativas as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 13.1 na hipótese de inexecução 

parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

12.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas 

ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla 

defesa, multa da seguinte forma: 

De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na 

entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação: 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 

e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 

 

12.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item; 

 

12.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.1 será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

 

12.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.1 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
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o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

 

12.8 A sanção prevista no inciso III do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar com o Município de Capela/SE, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

 

12.9 A sanção prevista no inciso IV do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

 

12.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.1 será precedida de análise jurídica; 

12.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item; 

13.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.13 A aplicação das sanções previstas no item 13.1 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem 

a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do 

fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da 

situação; 

 

12.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com 

aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua 

impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da 

Prefeitura. 

 

12.15.Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 

(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo 
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departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão 

de Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo; 

12.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista no item 13.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que 

a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato 

com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei; 

12.17 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.1 deste edital 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

12.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação; 

12.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 13.1 

deste edital, serão aplicadas de acordo com o  Decreto Municipal, do qual estabelece a forma 

de  

cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa 

e derivadas de contratos distintos; 

12.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da 

data de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 3º da 

Lei nº 14.133/2021; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (Art. 92, 

XIX da Lei nº 14.133/2021) 

13.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art. 137, 

incisos de I a IX da Lei nº 14.133/2021, é motivo justo para a extinção do mesmo de acordo 

com o art. 138, da Lei nº 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser: 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
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II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

Parágrafo Único – A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO e GESTÃO DO 

CONTRATO (Art. 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei nº 14.133/2021)  

14.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

xxxxxxxxxxxx,  xxxxxxxxxxxxxx, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 

de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

14.2 A Gestão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxx, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição. 

14.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados, e informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

14.4 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FONTE DOS RECURSOS 

15.1 A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO Art. 92, XIX § 1º da Lei nº 14.133/2021) 

16.1 Fica eleito o foro do município de Capela, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução 

do presente Contrato. 

E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de 

Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as 

testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais. 

 

Capela (SE), xx de xxxxxxxxx de 2024. 
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CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPELA 

MANUEL BATISTA MOURA RIBEIRO 

GESTOR DO FMS 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Sócio - Adm 

 

CIENTE EM: 

______/______/_______ 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

GESTOR 

 

______/______/_______ 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX  

FISCAL 

 

Testemunhas: 

 

I_________________________________________ 

 

II_________________________________________ 

 


